
PARECER Nº 1163, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 137, DE 2018
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a redação do inciso IV, do artigo 2º, da Lei nº 5.380, de 1986, que dispõe sobre a outorga do “Prêmio Governador do Estado”, destinado às artes, ciência e tecnologia.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Ao fazê-lo, verificamos que a referida premiação, instituída pela Lei nº 5.380, de 1986, é outorgada, anualmente, pelo Governador do Estado, em reconhecimento às pessoas, obras e entidades que se destacarem no campo das artes, da ciência e da tecnologia.
No entanto, diante da importância da preservação ambiental para a coletividade e, a fim de atualizar aquele instrumento legal, esta propositura almeja incluir em seu texto dispositivo que preveja “métodos de recuperação e preservação ambiental” como uma categoria específica passível de premiação, dentro da área de “Ciência e Tecnologia”.
Em nossa apreciação, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
A Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza e proteção ao meio ambiente (inciso VI).
Na mesma esteira, entendemos que ao premiar categoria que contemple a preservação ambiental, a almejada alteração na legislação se apresentaria em consonância com as disposições do artigo 225, “caput”, da Carta Magna asseguram que:
Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 137, de 2018.
a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente
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